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}'ISCAIS. - NlILIDADE do processo sem
apreciação do lllélito, em face de o Auto de
Infração n° 386757/95 conter diversas falhas
processua.is. P:ro"iJuento do recurso oficia~
para deCl'ctação de NULIDADE do presente
processo, nos terinos do artigo 32 da Lei
1'" ""'2 '1.)7 D . ã U' '" •~•• :.) 1..•.,. eCIS o 'nannne.

RELATÓRIO:

Acusa a peça inicial o extravio de 800( oitocentas) Not.as Fiscais,
por ocasião de baixa "ex ofticio" do Cadastro Gera! da Fazenda.

o leito llscal L~rnm à revelia.

Na Instância Singular o Julgador decidiu pela parcial
pr')í'ede~ncl'o fia 0ÇÕ) e111f07Õ - do rprlH"a:-" rI':l 111'1Jt:a'ln!l'I":ldO C'-bre 0<:' NOhlC' H1C'í'a;(;'rle.' '~v u. ,_ .' Oi, ",-.-.( ~ .1.. ("\.:i..J~t1 .u. 1......","""'I,,.f.y~_'_.1 u.v. i~",., U'I-, V~A. u.• .,(,. l. (:t .•")! '. l.(..l.•'" .t. !.Ll'V .'.l_" •.•..•.

série "D", nos termos previstos pejo artigo 5°, S 5° da T,ei 11.9ól/92(com nova redação
dada pelo artigo 2° da Lei 12.446í95 - qual s~ja: à muita equivalente a 05(c-inco) UFECES
por documento.

Apreciando o recurso oficial da decisão contrária aos interesses
do Estado, a representante da Douta Procuradoria Geral do Estado opina pelo provimento
declarando em grau de preliminar a nulidade de todo o processo, sem julgalnento do
mérito.

É o relatório,
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VOTO DA RELATOHj\
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Consoante se depreende de todo o conteúdo destes autos, há
realmente diversas falhas processuais que não foram observadas pela Insti1ncia Singular,
como bem notificou a representa.ute da Douta Procuradoria do Estado, como: fi t:=lÍta dos
Termos de Início e de Conclusão que, no caso vertente, trata-se de ex.1:raviode
documentação fiscal, que não é hipótese de dispensa dos referidos Termos, cont{)nne
dispõc o artigo 730 do Dccreto 21.219/91. A scgunda situação é que o auto de infi'ação
foi lavrado por fllIlcionárÍos ocupantes de eargos de provimento etn comissão, chefe da
coletoria e chefe de arrecadação, ainda que detentores de competência originária só
poderiam exercer as atribuições específicas elencadas nos itens I a IX do artigo 717 do
Dec.21.219/91.

Diante das conclusões acima aduzidas, o parecer levado a termo
pela Consultoria Tributária do CONAT deve prosperar, razão esta que me Íeva a acatar a

1"' 1 I' I I L ' 1 1 1 .•..T 1 <.. 1 ' ,. '.pre,mlluar ue nu lem.: e oastante evwente nos aulos, portanto, <.: ecaro l'llhO • ao Imhu.' o
Auto de Infração, nos termos do artigo 32 da Lei 12.732/97, que assim reza:

"Art. 32 - São absolutamente nulos os atos praticados por
autoridade incompetente ou impedida, ou com preteíição de
qualquer das garantias processuais constitucionais, devendo a
nulidade ser declarada de oficio pela uutoridade julgadora",

Desta. feita, comungo com o entendimento esposado pela
representante da Douta Procuradoria Geral do Estado, no sentido de que s~ja conhecido e
provido o Recurso Oficial, a fim de dedarar em grau de preliminar a NULIDj\J)E de todo
o processo.

r

E O voto.
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DECISAo

AI: 386757/95

Vistos~ discutidos e examinados os presentes autos, em que são
recorrcnte a Célula de Julgarnento de la Instância e rceOlTida S.Z. Comércio de
Confecções Ltda.

RESOLVE~1 os membros da III Câmara de Julgarnentos do
Conselho de Recursos Tributários, por votação unânime, conhecer do Recurso Oficial,
dar-lhe provimento, para o fim dc rcfonl1ar a dccisão dc 1a Instância - dcclarando em grau
de prclirninar a NULIDADE do Auto de Infração nO 0386757, em consonânc.ia eom a
representante da Douta Procuradoria Geral do Estado.

É a decisão .

. i\.LA DAS SESSÕES DA 1ti CAIv1.AF~t\ DO CONSELHO DE
RECURSOS T-'IBUTÁ ~O-i em Fortaíeza, em J.1 de agosto de 1999.

1lM2n,ôuicA! ~cJ rut~
Presldenta

J,t\.na.lVlônica }1'ügueiras t.'lenescal Nei"a

FO~10S PRESENTES:

PROCURADOR DO ESTADO

~ .
ASSESSOR TRIBUTÁRIO
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